
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DEGOIÁS 

COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS - CSF 

ATA REUNIÃO 

DATA E HORÁRIO: 26 de outubro de 2023 às 15:30 horas. 

LOCAL: Zoom 

REUNIÃO CONDUZIDA POR: Dra. Soraya Fagury Brito 

ASSUNTO: Reunião Acampamento Novo Mundo - Proad 202309000441845 – 

Processo 5389240-22.2023.8.09.00930. 

SECRETÁRIA: Cristiane de Paula Neiva – Secretária da CSF-TJGO 

PARTICIPANTES: 

1) Dra. Soraya Fagury Brito; 

2) Sr. Herson Aguiar; 

3) Sr. Marcelo Pacheco – Advogado da Concessionária; 

4) Sra. Bianca Teotônio - Advogada; 

5) Dr. Gustavo Alves de Jesus – Defensor Público; 

6) Dr. Guilherme Mossoleto Januário – Procurador do 

Município de Jataí; 

7) Sra. Cleide Ramos da Silva Lemos – Superintendente da 

Habitação do Município de Jataí 

8) Dr. Frederico Meyer C. Machado – Procurador representando 

a GOINFRA; 

9) Dr. Wessel Teles de Oliveira – Procurador de Iporá 

10) Sra. Cristiane Neiva – Secretária da CSF-TJGO. 

 

ABERTURA: 

Aberta a reunião pela Juíza de Direito membro da Comissão de 

Soluções Fundiárias – CSF-TJGO, Dra. Soraya Fagury Brito que 

agradeceu a presença de todos e em seguida adentrou a matéria da 

pauta preestabelecida. 

 

PAUTA: 

Tratativas gerais sobre o Processo com o protocolo nº 5389240-

22.2023.8.09.0093 - 1ª Vara Cível da Comarca de Jataí – Acampamento 



Mundo Novo, que foi encaminhada para análise e deliberação da 

Comissão de Soluções Fundiárias – CSF deste Tribunal de Justiça. 

 

RESUMO 

Doutora Soraya Fagury de Brito iniciou a reunião agradecendo 

a presença de todos, explicou a atuação da CSF-TJGO. Questão 

recente judicialmente na comarca de Jataí, faixa de domínio da 

BR-364 KM 179-170, com o intuito de fazer a realocação dessas 

famílias. 

Dr. Guilherme Mossoleto – Procurador Geral do Município – é 

uma área de propriedade da União, que houve a concessão para a 

ECOVIAS que entraram com ação de reintegração de posse. 

Sra. Cleide Ramos – Informa que não chegou nada na secretaria 

de habitação sobre esse assentamento, que a mais de ano chegou um 

ofício perguntando se o município teria um programa habitacional 

de casas para destinar para essas pessoas, mas que na habitação 

as pessoas do local nunca procuraram. Que hoje no momento não tem 

nenhum programa social. 

Dra. Soraya questionou se seria possível o município fazer um 

cadastramento das famílias para buscar identificar em números e 

situação de vulnerabilidade. 

Dr. Guilherme Mossoleto, se comprometeu a providenciar junto 

com a secretaria de assistência social para que providencie o 

cadastro das famílias, mas que no momento não podem garantir nada 

em relação à programa habitacional, porque não tem nenhum 

disponível. 

Dr. Gustavo Alves – Acredita que este acampamento seja 

acompanhado pela pastoral da terra, que também é uma situação 

rural e assim devemos provocar o INCRA.  

Dr. Frederico Meyer – Que esteve em uma reunião com o 

Desembargador, a Goinfra vai propondo as ações e não analisa a 

peculiaridade social, que existem situações já consolidadas que 

acabam preocupando mais, estão fazendo um estudo de tudo que a 

GOINFRA é parte para fazer um parecer da procuradoria geral, 

criando uma conduta de prioridades. 

Dr. Marcelo Pacheco – o foco principal é a segurança viária, 

informou que algumas das construções se iniciaram em junho do ano 



corrente e de acordo com o relatório da assistência social, alguns 

desses barracos estão situados a poucos metros da rodovia, sendo 

esta uma situação de extremo perigo principalmente pela existência 

de crianças. 

O município foi contemplado com o programa do aluguel social 

e as inscrições já estão abertas. 

Dr. Gustavo Alves – solicitou que a Goinfra instale um redutor 

de velocidade no local e afixação de placas para demonstrar que 

ali é uma área de conflito, sendo essa uma medida de cautela até 

que a situação seja resolvida. 

Dr. Frederico Meyer irá digitalizar os autos e mandar um 

expediente interno por acreditar que não exista nada na Goinfra 

sobre esse processo. Será solicitado uma diligência para informar 

as distâncias e aí sim solicitar a identificação por placas e 

redutores de velocidade. 

DELIBERAÇÕES 

Ficou deliberado que será feito um contato com a pastoral da 

terra para obter mais informações a respeito do assentento. O 

município irá providenciar o cadastro das famílias e dar a opção 

do cadastro do aluguel social. A visita técnica será feita no dia 

29-11-2023 às 09:00 horas. 

 

ENCERRAMENTO 

Nada mais havendo a expor, devidamente aprovada a ata, 

encerrou-se a reunião. Eu, Cristiane de Paula Neiva, Secretária 

da Comissão de Soluções Fundiárias do Estado de Goiás que a 

digitei. 

Goiânia, datado e assinado digitalmente. 

Dra. Soraya Fagury Brito 

Juíza de Direito 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 


